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IPA / IGESPAR, IP / DGPC – EXTENSÃO 
DE TORRES NOVAS: 25 ANOS
Sandra Lourenço1, Gertrudes Zambujo2, Cláudia Manso3

RESUMO 

Desde a sua criação, a Extensão de Torres Novas teve como principais premissas de actuação a salvaguarda do 
património arqueológico e a gestão da actividade arqueológica num território que foi sofrendo alterações resul-
tantes das reestruturações da administração central.
Procura-se fazer um balanço genérico da actividade desenvolvida ao longo de um quartel de século e do respec-
tivo reajuste a novos enquadramentos institucionais, da legislação que integrou o património arqueológico em 
várias esferas de actuação, e dos projectos públicos e privados implementados nesse território.
Além das funções regulares inerentes a este serviço descentralizado, tais como a emissão de pareceres técnicos 
e acções de fiscalização, investiu-se na sensibilização pública e na educação patrimonial para a salvaguarda  
do património arqueológico.
Com maiores ou menores dificuldades, trilhou-se um longo caminho em prol da salvaguarda do património 
arqueológico, sendo o futuro próximo uma incógnita. 
Palavras-chave: Salvaguarda; Património arqueológico; Balanço e perspectivas.

ABSTRACT

Torres Novas Extension has aimed the safeguarding of archaeological heritage and the management of archeo-
logical activity within a territory submitted to changes brought by the restructuring of the Central Administration.
It is presented a generic assessement of the activity carried out over a quarter of a century and its readjustment 
to new institutional frameworks, legislation concerning the archaeological heritage, and a review on public and 
private projects implemented in such territory.
In addition to regular functions inherent to this decentralised service, an investment was made in public aware-
ness and education on the safeguarding of archaeological heritage.
A long path has been taken in favor of safeguarding the archaeological heritage, to a greater or lesser extent, 
being the near future an open question.
Keywords: Safeguard; Archaeological heritage; Assessment and prospects.
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1. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL 
E GEOGRÁFICO

Com três diferentes enquadramentos Institucionais, 
a Extensão Territorial de Torres Novas (ETTN) com-
pletou 25 anos em 2023. 
Desde a sua criação, e tal como outras Extensões 
Territoriais (ET), teve como principais premissas de 
actuação a salvaguarda do património arqueológico 

e a gestão da actividade arqueológica num territó-
rio que foi sendo geograficamente redimensionado 
em resultado das várias reestruturações orgânicas 
da Administração Central do Estado.
O Instituto Português de Arqueologia (IPA) foi cria-
do pelo Decreto-Lei n.º117/97 de 14 de Maio, na se-
quência da descoberta das gravuras do Vale do Côa 
e da necessidade da criação de um organismo com 
competências específicas na gestão e salvaguarda 
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do Património Arqueológico, bem como no apoio à 
investigação arqueológica. Do Decreto-Lei citado 
destacam-se, no Artigo 3.º, as atribuições nas quais 
a ETTN teve um papel activo: 
“a) Autorizar, fiscalizar tecnicamente e acompanhar a 
realização de trabalhos arqueológicos, em articulação 
com as demais entidades com competência na matéria;
b) Suspender trabalhos arqueológicos que estejam a ser 
realizados em violação ou desrespeito das normas em 
vigor ou das condições previamente estabelecidas para 
a sua realização; (…)
e) Estudar e propor a definição das normas a que de-
vem obedecer, no domínio da sua área de actuação, 
os estudos de impacte ambiental ou outros legalmente 
previstos, prévios à aprovação ou execução de todas as 
obras públicas ou privadas envolvendo remoção ou re-
volvimento substancial de terras, para fins agrícolas, 
industriais, de transportes ou outros; (…) 
g) Promover, por intermédio do IPPAR, e de acordo com 
a regulamentação prevista na respectiva lei orgânica, 
o embargo administrativo de quaisquer obras ou tra-
balhos licenciados ou efectuados em desconformidade 
com a legislação relativa ao património cultural;
h) Proceder à indicação de técnicos de arqueologia, 
para os estudos de impacte arqueológico a promover por 
outras entidades que desenvolvem projectos de desen-
volvimento e ordenamento imobiliários; (…)
m) Promover a constituição de uma rede nacional de 
depósitos de espólios de trabalhos arqueológicos;”
No Artigo 10.º, número 1, destacam-se as seguintes 
competências do Departamento de Gestão e Planea-
mento:
“d) Apoiar a aplicação no terreno das orientações de 
política do IPA;
e) Executar as tarefas de prospecção, inventário, registo 
e fiscalização decorrentes das obrigações legalmente co-
metidas ao IPA;
f ) Monitorizar o estado de preservação dos monumen-
tos e sítios arqueológicos e tomar as iniciativas pertinen-
tes para a sua defesa ou investigação, quando alvo de 
acto ou ameaça de destruição;
g) Organizar e garantir a manutenção dos depósitos de 
espólios arqueológicos entregues à sua responsabilidade.
2 – Para o exercício das competências previstas nas alí-
neas d) a g) do número anterior, o IPA dispõe de equipas 
técnicas investidas de autonomia e representatividade 
no seu desempenho.
3 – A criação e distribuição territorial das equipas refe-
ridas no número anterior será efectuada por despacho 
do Ministro da Cultura, tendo em atenção a necessária 

articulação com os governos civis, os órgãos e serviços da 
administração regional e local, bem como com os ser-
viços desconcentrados dependentes de organismos da 
administração central.”
A implementação pelo IPA de um primeiro modelo 
específico para a gestão do Património Arqueológico 
que abarcasse todo o território nacional levou, pois, 
à criação das ET, através do Despacho n.º 8690/98 
(2ª série) de 23 de Março, o qual refere que “o Institu-
to Português de Arqueologia (IPA) dispõe de equipas téc-
nicas investidas de autonomia e representatividade no 
seu desempenho.”, delimita a respetiva área territorial 
e determina no seu número 1 que “Numa primeira 
fase, são criadas as equipas técnicas, denominadas «ex-
tensões do IPA» em Viseu, na Covilhã, em Torres Novas, 
no Crato e em Castro Verde.”
As ET correspondiam na prática a serviços de ar-
queologia desconcentrados que eram fundamentais 
na actividade e filosofia de actuação do IPA.
De acordo com o despacho supra-referido a ETTN 
integrava 41 concelhos: a totalidade dos distritos de 
Leiria, de Santarém (com exceção do município de 
Benavente), e ainda, 5 concelhos do distrito de Lis-
boa, a saber, Alenquer, Azambuja, Cadaval, Louri-
nhã e Torres Vedras.
Com a criação da ET de Pombal do IPA através do 
Despacho n.º 11596/2001 Diário da República, IIª 
Série n.º 126 de 31 de Maio, deixariam de integrar a 
área de actuação da ETTN os seguintes concelhos 
do distrito de Leiria: Alvaiázere, Ansião, Castanhei-
ra de Pêra, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande e 
Pombal.
Em 2005, na sequência do Processo de Reestrutu-
ração da Administração Central do Estado (PRA-
CE), instrumento com o qual se pretendia efectuar 
a reestruturação da Administração Central, moder-
nizar e racionalizar os respectivos serviços e propor 
a nova macroestrutura e microestrutura do Estado, 
o IPA veio a ser extinto, e as suas competências e 
atribuições integradas no Instituto de Gestão do Pa-
trimónio Arquitectónico e Arqueológico, Instituto 
Público (IGESPAR, IP), através do Decreto-Lei n.º 
96/2007 de 29 de Março, mantendo a ETTN, na-
quela fase, a gestão arqueológica do território cor-
respondente aos mesmos 35 concelhos.
Presentemente a ETTN, tal como a de Lisboa, in-
tegra a Direcção Geral do Património Cultural 
(DGPC), criada pelo Decreto-Lei n.º 115/2012 de 25 
de Maio, entidade que aplica, em conjunto com as 
Direcções Regionais de Cultura (DRC), a legisla-
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ção relativa à salvaguarda do Património Cultural. 
Saliente-se que no território da NUT II de Lisboa e 
Vale do Tejo a DGPC exerce competências e atribui-
ções da arqueologia que no restante território nacio-
nal estão acometidas às DRC. Com a reestruturação 
de 2012, os concelhos da Batalha, Leiria, Marinha 
Grande e Porto de Mós foram integrados na DRC 
do Centro, pelo que actualmente a área gerida pela 
ETTN integra 31 concelhos.

2. FUNÇÕES DESEMPENHADAS

Das funções desempenhadas na ETTN ao longo dos 
25 anos, salientam-se as seguintes:
O acompanhamento e a fiscalização da actividade 
arqueológica, assegurando a conformidade legal e 
técnico-científica das intervenções arqueológicas, 
quer realizadas no âmbito de trabalhos preventi-
vos e de emergência, como em projectos de inves-
tigação, incluindo análise e parecer aos Pedidos de 
Autorização para Trabalhos Arqueológicos (PATA), 
aos relatórios técnico-científicos (RTA) e inspecção 
aos trabalhos arqueológicos;
As inspecções a obras que decorrem em incumpri-
mento da legislação em vigor relativa à salvaguarda 
do Património Arqueológico;
A participação em reuniões com arqueólogos, en-
tidades públicas (com destaque para as autarquias)  
e entidades privadas, para a implementação de me-
didas de salvaguarda do Património Arqueológico  
e a assessoria técnica;
A representação institucional em Comissões Téc-
nicas de Acompanhamento e Consultivas ao nível 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), com 
destaque para os procedimentos de revisão dos Pla-
nos Directores Municipais (PDM), Planos de Urba-
nização (PU), Planos de Pormenor (PP), Planos de 
Pormenor de Salvaguarda (PPS) e Planos de Orde-
namento de Albufeiras de Águas Públicas, e de ela-
boração do Plano Regional de Ordenamento do Ter-
ritório do Oeste e Vale do Tejo (PROT-OVT) e dos 
Programas Especiais de Áreas Protegidas;
A representação institucional em Comissões de 
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), quer como 
membro efectivo nos procedimentos que decorrem 
na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT), quer 
como entidade externa (se promovidos pela Comis-
são de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro – CCDRC), ou como suplente em processos 

que decorrem na Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA);
A verificação do cumprimento das condicionantes 
e medidas de minimização para a salvaguarda do 
Património Arqueológico que constam nas Decla-
rações de Impacte Ambiental (DIA), dos normati-
vos dos IGT, e de pareceres emitidos pela Tutela 
do Património Cultural a projectos que incidam em 
imóveis classificados ou em vias de classificação, em 
zona geral de protecção (ZGP) ou em zona especial 
de protecção (ZEP);
A emissão de pareceres a projectos de infra-estru-
turas, operações urbanísticas, agrícolas e florestais, 
emitindo as respectivas condicionantes e medidas 
de salvaguarda do Património Arqueológico;
A análise e parecer a projectos de investigação – Pla-
no Nacional de Trabalhos Arqueológicos (PNTA) e 
Projectos de Investigação Plurianual de Arqueolo-
gia (PIPA);
A realização de prospecções arqueológicas, relocali-
zação e inventário de sítios arqueológicos no âmbito 
da Carta Arqueológica Nacional;
A monitorização do estado de conservação de sítios 
arqueológicos, promovendo acções práticas para a 
sua salvaguarda;
A organização e manutenção do depósito de espólios 
arqueológicos existentes na ET, promovendo ainda 
a criação de reservas arqueológicas municipais na 
respectiva área de actuação;
A execução de intervenções arqueológicas de emer-
gência, redigindo os respectivos relatórios técnico-
-científicos e promovendo a divulgação dos re-
sultados em congressos, colóquios ou revistas da 
especialidade;
A colaboração em congressos, colóquios e acções de 
divulgação e sensibilização pública junto de escolas, 
de autarquias e de outras instituições no âmbito da 
valorização e protecção do Património Arqueológico.
Apesar das funções serem grosso modo transversais 
às três instituições, devemos salientar que, sobretu-
do nos primeiros três anos da actuação do IPA, o tra-
balho focou-se em aspectos inerentes à instalação 
da ETTN e à tentativa de sensibilizar os promotores 
para a necessidade de, aquando da identificação de 
vestígios arqueológicos no decurso de obras, ou se 
os projectos incidissem sobre arqueossítios conhe-
cidos, serem os mesmos protegidos e/ou objecto de 
escavação arqueológica prévia e efectuados os res-
pectivos registos técnico-científicos. 
Desta forma, e no intuito de apoiar a aplicação no ter-
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reno das orientações do IPA, procedeu-se à apresen-
tação do novo serviço junto dos municípios, primei-
ro, por ofício, seguida de reuniões várias, por vezes 
difíceis, com o objectivo de implementar a política 
de salvaguarda do Património Arqueológico junto 
daqueles que, à época, eram os licenciadores e prin-
cipais promotores de projectos com afectação do Pa-
trimónio Arqueológico na área de actuação da ETTN; 
à fiscalização sistemática de obras que decorriam no 
referido território sem o cumprimento da política de 
salvaguarda do Património Arqueológico; à triagem e 
recolha dos processos físicos do Instituto Português 
do Património Arquitectónico – Direcção Regional 
de Coimbra (IPPAR) para transitarem para o arqui-
vo de arqueologia do IPA; à notificação de proprie-
tários quanto à existência nos seus terrenos de sítios 
arqueológicos inventariados na Carta Arqueológica 
Nacional; à monitorização do estado de conservação 
de sítios arqueológicos e à realização de várias in-
tervenções arqueológicas de emergência para salva-
guarda dos que estavam em risco de destruição, por 
desconhecimento da legislação em vigor ou pelo fac-
to de os promotores resistirem à concretização do le-
gislado através da contratação de serviços de arqueo-
logia, por si considerados “caros” e “desnecessários”.
Releva-se ainda que a estrutura orgânica do IPA era 
extremamente leve, havendo uma relação directa 
entre o arqueólogo da Extensão e a Direcção do IPA, 
permitindo que em situações de eminente destruição 
de vestígios arqueológicos, fosse rápida a tomada de 
decisão quanto a procedimentos a implementar para 
a salvaguarda do Património Arqueológico, autono-
mizando bastante as funções dos arqueológos das 
ET. Com as sucessivas restruturações orgânicas da 
Tutela do Património Cultural, foi-se perdendo a ca-
pacidade de “tomar a decisão na hora”, traduzindo-
-se por vezes em paragens de obras, mais ou menos 
prolongadas, com elevados custos financeiros para os 
promotores e numa imagem negativa da arqueologia. 
Todavia, a perda de território na reorganização da 
Tutela não implicou a diminuição do volume de tra-
balho na área afecta à ETTN, conforme observável 
no Gráfico 1.

2.1. Análise de Pedidos de Autorização e de 
Relatórios
Como anteriormente referido, salienta-se que o 
volume de trabalho não diminuiu na área afecta à 
ETTN no que concerne à arqueologia preventiva e 
de emergência, com excepção dos anos de recessão 

económica, conforme observável infra no Gráfico 2. 
Este facto está relacionado com vários factores, no-
meadamente, o elevado número de acções de fisca-
lização de obras públicas e privadas, e de trabalhos 
arqueológicos; a publicação da Lei n.º 107/2001 de 
8 de Setembro – Estabelece as bases da política e 
do regime de protecção e valorização do patrimó-
nio cultural, bem como de legislação nas áreas do 
Ambiente e dos Instrumentos de Gestão Territorial, 
que passou a integrar o património cultural, em par-
ticular o Património Arqueológico.
Fomentaram-se assim centenas de trabalhos ar-
queológicos ao longo de vários anos, nomeadamen-
te, no âmbito de procedimentos de AIA (cf 2.3), no 
desenvolvimento de projectos estratégicos quer a 
nível nacional, no caso de grandes eixos rodoviários 
(IP6, A13, A15, A8, A17, IC9 e IC3), quer a nível re-
gional ou municipal, caso de projectos promovidos 
pelos Serviços Municipalizados de Águas e Sanea-
mento (SMAS) e pelas Câmaras Municipais (e.g., 
municípios de Santarém, Torres Novas e Almeirim), 
por entidades gestoras de projectos multimunicipais 
que, atravessando vários concelhos da região Oeste 
e do Médio Tejo, implantaram quilómetros de con-
dutas, ETARS e Estações Elevatórias, e ainda projec-
tos de requalificação urbana, como são os casos de 
Tomar Polis e de Leiria Polis. A par destes projectos, 
foram sendo concretizadas, sobretudo por particu-
lares, intervenções de reabilitação de imóveis nos 
Centros Históricos, intenções que aumentaram nos 
últimos anos fruto das políticas para o alojamento 
local e para a reabilitação urbana.
Somos também de realçar que, como consequência 
da recessão económica de 2011-2013 e das medidas 
da TROIKA, estagnando o investimento em novos 
projectos, foi notório o decréscimo do número de 
PATA, tendo em conta que o vulto da actividade 
arqueológica gerida pela ETTN está efectivamente 
relacionado com a execução de obras públicas e par-
ticulares, começando a sentir-se gradualmente essa 
crise a partir de 2011, com agudização nos anos de 
2015 e 2016 (cf. Gráfico 2).
Entre 2011 e 2012 o número de RTA analisados é ain-
da elevado dado que se reporta a trabalhos arqueoló-
gicos de anos anteriores, durante os quais a respec-
tiva análise foi inviabilizada pelo enorme volume  
de trabalho. 
Ainda que o Gráfico 2 seja omisso na matéria, é per-
feitamente perceptível com base numa experiência 
profissional comprovada de um quartel de século, que 



2227 Arqueologia em Portugal / 2023 – Estado da Questão

a maioria dos trabalhos arqueológicos ocorreu, por 
ordem de grandeza, no âmbito da arqueologia pre-
ventiva, da arqueologia de emergência, e por último, 
da arqueologia de investigação. Esta última teve um 
grande dinamismo com a criação do IPA que incre-
mentou o desenvolvimento da investigação arqueoló-
gica e a sua interligação com as ciências auxiliares da 
arqueologia, através da criação do laboratório das ar-
queociências e do financiamento dos PNTA, pelo que 
no âmbito deste enquadramento institucional foram 
muitos os projectos de investigação concretizados. 
No entanto, durante a vigência do IGESPAR, IP e da 
DGPC ocorreria a anulação do apoio financeiro, com 
acentuado decréscimo do número de projectos de in-
vestigação no território da ETTN, sendo que somen-
te nos últimos quatro anos tem aumentado o respec-
tivo número, na maioria dos casos enquadrados em 
programas de doutoramento com financiamento da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT).

2.2. Inspecções
Na senda do referido no ponto anterior, devemos des-
tacar que de modo geral o território de actuação da 
ETTN, ainda que possa ser comparativamente menor 
ao de outras ET, foi sempre, com a excepção dos anos 
de recessão económica, muito dinâmico ao nível de 
projectos públicos e privados, e por consequência em 
número de trabalhos de arqueológicos desenvolvidos.
A fiscalização da actividade arqueológica, assegu-
rando a conformidade legal e técnico-científica das 
intervenções arqueológicas, bem como de obras 
públicas e privadas na salvaguarda do Património 
Arqueológico e implementação das medidas de 
minimização adequadas, em conformidade com 
o disposto no número 1 do Artigo 75.º da Lei n.º 
107/2001 de 8 de Setembro “Aos bens arqueológicos 
será desde logo aplicável nos termos da lei, o princípio 
de conservação pelo registo cientifico”, seria a premis-
sa contínua de actuação, independentemente do 
enquadramento institucional. 
A actividade de fiscalização foi sempre assegurada 
pela ETTN, constatando-se pela análise do Gráfico 
3 haver dois notórios picos: no período entre 2002 e 
2004, e em 2010 (os dois correspondentes à cons-
trução de infra-estruturas rodoviárias), mantendo-
-se relativamente constante nos restantes anos. Nos 
períodos do IPA e grande parte do IGESPAR, IP foi 
possível conciliar a emissão de pareceres com a reali-
zação de reuniões e inspecções periódicas. Contudo, 
esta situação foi-se alterando no ocaso do IGESPAR, 

IP, e depois com a criação da DGPC, em consequên-
cia de: modelo de funcionamento destes organismos, 
em que os procedimentos burocráticos passaram a 
ser efetuados pelos arqueólogos numa base de dados 
pouco operativa e morosa; emissão de pareceres mais 
completos e abrangentes sobre PATA e RTA no âm-
bito de legislação publicada; participação regular em 
procedimentos de IGT e complexificação dos respec-
tivos pareceres; a diversificação das matérias de inci-
dência dos pareceres técnicos; e do facto da ETTN ter 
apenas duas arqueólogas – a equipa técnica seria so-
mente reforçada em Fevereiro de 2020 com a entrada 
de outra arqueóloga – mesmo quando estas produzi-
ram resultados muito além do horário de trabalho.
A presença no terreno foi fundamental para alicer-
çar na prática o cumprimento da legislação em vigor 
para a salvaguarda do Património Arqueológico por 
municípios e entidades privadas.
Refira-se que as inspecções realizadas tiveram, no 
cômputo geral, uma grande incidência em meio ur-
bano face ao tipo de projectos implementados, com 
excepção dos relacionados com procedimentos de 
AIA e projectos rodoviários e de infraestruturas mul-
timunicipais (Águas e Saneamento) supra referidos 
em 2.1. e que decorreram maioritariamente em meio 
rural, bem como na categoria da arqueologia pre-
ventiva e de emergência.
A nível concelhio é notório, pela análise do Gráfico 
4, que se destacam Tomar, Santarém, Torres Novas 
e Leiria, salientando-se que estas cidades (à excep-
ção de Torres Novas cujo aumento da actividade ar-
queológica se notou desde há cerca de 10 anos) tive-
ram, desde o período do IPA, grande dinamismo ao 
nível da concretização de projectos de infra-estrutu-
ras e de reabilitação/requalificação urbana nos seus 
Centros Históricos, a somar ao facto de Santarém  
e Leiria cedo terem integrado arqueólogos na sua es-
trutura orgânica. 
Ao invés de municípios como Abrantes, Óbidos, Tor-
res Vedras e Peniche, que apesar de terem Centros 
Históricos e equipas municipais de arqueologia desde 
a fase do IPA, foi ao longo dos anos notória a dificul-
dade em incrementar uma política de salvaguarda do 
Património Arqueológico de carácter sistemático, so-
bretudo ao nível das obras particulares, situação que 
apenas nos últimos 4 a 5 anos se tem vindo a alterar. 

2.3. Avaliação de Impacte Ambiental
A participação da Tutela do Património Cultural 
nos procedimentos de AIA começou a tornar-se sis-
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temática a partir da publicação do Decreto-Lei n.º 
69/2000, de 3 de maio, que aprovava o regime jurí-
dico da Avaliação de Impacte Ambiental dos projec-
tos públicos e privados susceptíveis de produzirem 
efeitos significativos no ambiente, visando a pro-
moção de uma política de desenvolvimento susten-
tável e a gestão equilibrada dos recursos naturais.
Neste âmbito, a participação da ETTN nos proce-
dimentos de AIA começou a partir do ano de 2001, 
enquanto membros suplentes das Comissões de Ava-
liação (CA), com a missão de efectuar as visitas aos 
locais dos projectos, e avaliar se os mesmos estavam 
em execução e que efeitos podiam ter sobre ocorrên-
cias patrimoniais identificadas, assim como observar 
se as condições de visibilidade do solo condicionaram 
os resultados dos trabalhos de prospecção efetuados. 
As visitas eram vertidas em pareceres técnicos com o 
objectivo de auxiliar o representante efectivo da Tu-
tela do Património Cultural a elaborar o parecer final 
e a proposta de medidas de minimização. 
A partir de 2005, a ETTN começa a emitir o parecer 
final aos procedimentos de AIA promovidos pela 
CCDRC, na qualidade de entidade externa.
Entre 2007 e 2015, a ETTN é nomeada enquanto 
representante efectiva do IGESPAR, IP nos proce-
dimentos de AIA promovidos pela CCDR-LVT, pas-
sando a representar a Tutela em todas as fases da 
AIA, e ainda a verificar o cumprimento da DIA na 
fase de execução do projecto, pronunciando-se tam-
bém sobre pedidos de prorrogação das DIA.
Por determinação superior, a partir de 2016 a ETTN 
deixou de integrar as CA dos procedimentos de AIA, 
representação que passaria a ser assegurada na área 
de actuação da DGPC pela Unidade de Coordena-
ção de Avaliação de Impacte Ambiental (UCAIA).
Os projectos sujeitos a AIA nos quais a ETTN teve 
participação directa concerniam: pedreiras, parques 
eólicos, unidades industriais, instalações avícolas, 
matadouros, parques de negócios, empreendimentos 
turísticos, infra-estruturas viárias, barragens e infra-
-estruturas náuticas e linhas de transporte de energia.

2.4. Instrumentos de Gestão Territorial 
Face à legislação publicada ao nível da gestão e or-
denamento do território, a qual integrou a identi-
ficação, salvaguarda e valorização do Património 
Cultural, e dos sítios arqueológicos em particular, 
a ETTN, participou ao longo de anos e sob diversos 
enquadramentos institucionais nas Comissões Téc-
nicas de Acompanhamento e nas Comissões Con-

sultivas dos IGT, de âmbito regional e municipal.
Esta participação traduziu-se em reuniões, visitas, e 
na análise e parecer da documentação produzida nas 
várias etapas técnicas destes procedimentos, sendo 
exemplificativos: a revisão de PDM (alguns dos quais 
demoraram mais de uma década a ser concluídos), a 
elaboração do PROT-OVT, a revisão/elaboração dos 
Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Pú-
blicas (Castelo do Bode, São Domingos, Albufeira de 
Magos), a reconversão de Planos de Ordenamento 
de Áreas Protegidas em Programas Especiais (Par-
que Natural da Serra de Aire e Candeeiros, e ainda 
do Parque Arqueológico do Vale do Côa e do Parque 
Natural do Tejo Internacional, estes inclusive locali-
zados fora da esfera de actuação da ETTN). De igual 
forma, emitiu-se parecer a vários PP, PPS e PU. 
Salienta-se, além disso, a colaboração com o ICNF, 
IP na elaboração do Plano de Ordenamento da Re-
serva Natural das Berlengas na área do Património 
Cultural, implicando que em 2007 fosse realizado o 
levantamento patrimonial e arqueológico da parte 
emersa da ilha da Berlenga. Na fase de consulta pú-
blica foi também emitido parecer ao Plano de Orde-
namento da Orla Costeira Alcobaça – Mafra.
Refira-se que ao longo de anos de participação nes-
tes IGT procurou-se que a elaboração e a revisão 
dos mesmos fossem além da consulta das bases de 
dados patrimoniais e da pesquisa bibliográfica, e 
tivessem por base trabalhos de prospecção arqueo-
lógica, com relocalização de sítios e aferição do seu 
estado de conservação, e a identificação de novos 
sítios que seriam salvaguardados em regulamento 
e nas peças gráficas. Esta orientação técnica de-
morou anos a ser implementada face à resistência 
dos municípios em promover estes trabalhos, con-
tudo, com a publicação de nova legislação, nomea-
damente, a Lei n.º 31/2014, de 30 de Maio – Lei de 
Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Orde-
namento do Território e de Urbanismo, e o Decre-
to-Lei n.º 80/2015 de 14 de Maio – Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), e 
devido à persistência técnica, alguns PDM vieram 
a contemplar a realização de trabalhos de prospec-
ção arqueológica (e.g., Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche, Porto de Mós, Alenquer, Torres 
Vedras, Chamusca, Coruche, Golegã, Rio Maior, 
Santarém, Sardoal, Tomar, Torres Novas).

2.5. Emissão de pareceres: projectos de infra- 
-estruturas; urbanísticos; florestais e agrícolas
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Decorrente do trabalho de fiscalização de obras e 
com o objectivo de salvaguardar o Património Ar-
queológico, a ETTN emite parecer a projectos de in-
fra-estruturas (e.g., gás natural, electricidade, águas 
e saneamento) quando os mesmos se localizam em 
Centros Históricos, em ZGP e ZEP, na proximidade 
de arqueossítios, ou quando, apesar da grande exten-
são dos projectos, estes estão isentos de AIA, como 
foi o caso de SIMLIS – Saneamento Integrado dos 
Municípios do Lis, S.A., Águas do Oeste, S.A., Águas 
do Centro e Zêzere, Águas do Ribatejo, Águas de 
Santarém, EM, S.A., Tagusgás – Empresa de Gás do 
Vale do Tejo, S.A. e Lusitaniagás – Companhia de Gás 
do Centro, S.A., nos quais se conseguiu implementar 
o acompanhamento arqueológico obrigatório das 
empreitadas. Nestes casos, a concretização de medi-
das de minimização foi antecedida de reuniões e pa-
receres, um processo negocial longo e amiúde tenso, 
dada a resistência destas entidades em considerar a 
arqueologia como uma das especialidades da obra. 
Quando se tem conhecimento pela comunicação 
social ou por outra via de que vão ser implemen-
tados projectos urbanísticos que se localizam em 
sítios arqueológicos ou em áreas arqueologicamen-
te sensíveis, a ETTN oficia os proponentes e/ou 
as autarquias visadas no sentido de alertar para a 
existência de Património Arqueológico e solicita o 
envio do respectivo projecto para emissão de pare-
cer, indicando-se o tipo de trabalhos arqueológicos 
a realizar ou recomendando a alteração do projecto 
para evitar a afetação do solo e desta forma reduzir 
o impacte da obra sobre os vestígios arqueológicos.
A modernização da agricultura e a implementação 
de práticas agrícolas de exploração intensiva e hipe-
rintensiva, traduziu-se infelizmente na destruição 
de vários sítios arqueológicos, mesmo quando in-
ventariados na base de dados Endovélico, nos PDM 
ou publicados em revistas da especialidade. Para 
fazer face à situação, a DGPC encetou um longo e 
persistente processo negocial com o Instituto de Fi-
nanciamento da Agricultura e Pescas, IP, tendo-se 
conseguido que esta entidade passasse a comunicar 
à DGPC e às DRC a entrada de projectos agrícolas 
incidentes em sítios arqueológicos ou localizados 
até 50m de distância ao ponto georreferenciado do 
arqueossítio, de forma a poder-se emitir parecer ao 
projecto e determinar as medidas de salvaguarda a 
implementar. Os pareceres emitidos atentam a as-
pectos como: a existência de servidão administrati-
va, o tipo de sítio e respectivo grau de preservação e 

o tipo de trabalhos arqueológicos que será necessá-
rio efectuar ponderando o impacte da empreitada ao 
nível do solo e subsolo. Em função destas especifi-
cidades, os pareceres podem determinar a definição 
de uma área (correspondente ao sítio arqueológico) 
onde se interdita a execução do projeto se o mesmo 
tiver impacte ao nível do solo e subsolo, e/ou o tipo 
de trabalhos arqueológicos a realizar (e.g., relocaliza-
ção do sítio, prospecção da área da propriedade, son-
dagens ou escavação arqueológica em área).
Ainda que de modo pontual – por falta de cooperação 
do organismo responsável pela gestão e autorização 
das operações florestais – também têm sido emitidos 
pareceres no âmbito da salvaguarda do património 
arqueológico em projectos de natureza florestal.

2.6. Trabalhos arqueológicos
No final da década de 90 do século passado e iní-
cio do século XXI, e no âmbito de obras públicas e 
privadas que estavam a colocar em risco sítios ar-
queológicos na área de actuação da ETTN, foram 
realizadas algumas intervenções de emergência e 
preventivas. Corresponde a uma fase em que, de 
modo geral, havia resistência por parte das autar-
quias e de promotores particulares relativamente 
às imposições legais de salvaguarda do Património 
Arqueológico, agravada pelo facto de a maioria dos 
municípios ou de entidades da administração cen-
tral (caso do ICNF, IP) não integrarem arqueólogos 
nos respectivos quadros. Na Tabela 1 sistematizam-
-se então esses trabalhos arqueológicos realizados 
pelas arqueólogas da ETTN.
Esta prática veio a alterar-se com a implementação 
da legislação em vigor e com a progressiva institui-
ção do procedimento de contratação de arqueólogos 
e/ou empresas de arqueologia pelos promotores de 
projectos. 

3. OUTRAS AÇÕES: SENSIBILIZAÇÃO 
E DIVULGAÇÃO 

No âmbito de um trabalho que foi sendo executa-
do tanto em estreita articulação com arqueólogos, 
como com diversas entidades públicas e privadas, 
incluindo o cidadão comum, os quais por desconhe-
cimento do que é a arqueologia e da legislação em 
vigor, afectaram copiosamente contextos arqueoló-
gicos, tornou-se peremptória a sensibilização para a 
salvaguarda do Património Arqueológico. 
Obviamente que a matéria era inerente ao discurso 
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proferido em inspeções e reuniões, mas era neces-
sário ir além, e promover acções de sensibilização 
pública e de divulgação que integrassem a arqueolo-
gia na vivência social, ainda que tal não pudesse ser 
focal no cômputo do trabalho da ETTN. Estas acções 
partiram do pressuposto de que só conhecendo se 
protege o património, e de que só explicando a neces-
sidade de realização de trabalhos arqueológicos em 
contexto de obras públicas e privadas, se justificará 
a utilidade social da actividade arqueológica e do in-
vestimento financeiro a esta associado. Assim, foram 
pontualmente efectuadas acções de sensibilização 
direccionadas às autarquias e empresas privadas, à 
comunidade em geral, e também ao público infantil 
e juvenil, na vertente da educação patrimonial, com 
a organização de Oficinas de Arqueologia que foram 
sendo bem recebidas pela comunidade escolar. 
Paralelamente procurou-se participar em colóquios, 
congressos e simpósios com a apresentação dos tra-
balhos arqueológicos realizados na ETTN, e a publi-
cação dos dados arqueológicos obtidos no âmbito 
das intervenções preventivas e de emergência. 
Na Tabela 2 sistematizam-se as acções concretiza-
das, sendo que os artigos científicos produzidos no 
âmbito do trabalho da ETTN integram a bibliografia.

4. BALANÇO E PERSPECTIVAS

Ao longo de um quartel de século, num território 
com grande investimento económico e que integrou 
entre 41 e 31 municípios, foram concretizadas largas 
centenas de projectos públicos e privados e de tra-
balhos arqueológicos. 
A evolução da legislação produzida ao nível do Pa-
trimónio Cultural, bem como nas áreas do Am-
biente e do Ordenamento do Território implicou a 
integração do Património Arqueológico em várias 
esferas de actuação. É inegável que o trabalho da 
ETTN, através das acções de fiscalização, reuniões 
e emissão de pareceres técnicos, foi fulcral para 
que no respectivo território de actuação fosse dado 
cumprimento à legislação em vigor em matéria de 
salvaguarda do Património Arqueológico, tal como 
foi o trabalho das restantes ET, já extintas... É verda-
de que foram muitas as pelejas, e que na fase inicial 
houve forte resistência à salvaguarda do Património 
Arqueológico, e também que ainda hoje há situa-
ções de crasso incumprimento do preceituado.
Foram 22 anos em que um território dinâmico ao ní-
vel da execução de vários tipos de projectos esteve 

a “cargo” de duas arqueólogas apenas, técnicas que 
muitas vezes sentiram que davam, de forma solitá-
ria, o “corpo às balas”, trabalhando além do horário 
normal e por forma a conciliar as ações de terreno 
com procedimentos burocráticos. As críticas à nossa 
actuação foram sempre existindo, umas com funda-
mento, e tomadas por construtivas, outras apenas 
para criar entropia e por certo impelidas pelo desco-
nhecimento pessoal do volume de trabalho inerente 
ao desempenho destas funções. Se inicialmente as 
condições para o exercício do trabalho eram excelen-
tes, ao longo dos anos esses meios foram-se deterio-
rando, notando-se, por exemplo, nas más condições 
das instalações onde estivemos alocadas durante 10 
anos (com a incredulidade de alguns dos que conhe-
ceram o espaço), equipamento informático obsoleto, 
problemas mecânicos das viaturas oficiais afectas à 
ETTN, gerando dúvidas sobre as condições de segu-
rança rodoviária e impedindo-nos frequentemente 
de participar em reuniões e de efectuar fiscalizações, 
sendo que em vários momentos a respectiva repara-
ção demoraria semanas a concretizar-se. 
Se na fase do IPA, até porque tudo estava no início, 
era certo um apoio imediato da Direcção e o aconse-
lhamento jurídico em processos mais complexos, a 
partir da fase do IGESPAR, IP sentiu-se muito o iso-
lamento e o atraso nas tomadas de decisão, tendo o 
apoio jurídico passado a ser praticamente inexisten-
te, culminando com idas das técnicas a tribunal para 
testemunhar em vários processos, alguns complexos 
e prolongados no tempo, em que as próprias arqueó-
logas tinham que estudar e preparar os testemunhos 
sem qualquer apoio jurídico da Tutela.
As pelejas foram sendo múltiplas e desgastantes, 
não só ao nível dos processos de arqueologia, mas 
também no sentido de se pugnar pela melhoria das 
condições de trabalho e do reforço da equipa técni-
ca da ETTN com mais arqueólogos, o que apenas 
recentemente aconteceu. A verdade é que a ETTN 
foi durante um quartel de século um “mini” organis-
mo da Tutela, onde se fez um pouco de tudo, desde 
o trabalho técnico, ao secretariado, a mudanças de 
instalações, ou mesmo limpeza...
Com maiores ou menores dificuldades, com a toma-
da de boas ou menos boas decisões técnicas, trilhou-
-se um longo caminho em prol da salvaguarda do 
Património Arqueológico, sendo o futuro próximo 
uma incógnita, sobretudo em como na prática irá 
ser operacionalizada a nova reestruturação. À data 
da redacção deste artigo já é pública a decisão de 
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extinção das DRC e a sua integração nas CCDR, e o 
anúncio pelo Ministro da Cultura e da Secretária de 
Estado de uma grande reestruturação na DGPC, en-
tidade que é também extinta e dará lugar a dois no-
vos organismos, sendo certo o fim da ETTN, a últi-
ma resistente a par da ET de Lisboa. Fica a sensação 
de que uma estratégia de trabalho que estruturou a 
Arqueologia Portuguesa ao longo de duas décadas 
e meia, aqui incluindo o trabalho desenvolvido nas 
DRC, será totalmente obliterada. Quando olhamos 
para os princípios que conduziram à criação do IPA, 
a reestruturação em curso perfila-se, no que concer-
ne à salvaguarda do Património Arqueológico, num 
retrocesso organizacional e civilizacional.
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Figura 1 – Áreas de Actuação das Extensões do IPA (BUGALHÃO, 2021).
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Gráfico 2 – Número de PATA e RTA por ano. 

Gráfico 1– IPA 1998-2006 (Dec-Lei nº11/97 de 14 de Maio / Despacho nº 8690/98); IGESPAR, IP 2007-2011 (Dec-Lei nº97/2007 
de 24 de Março); DGPC 2012-2023 (Dec-Lei nº115 /2012 de 25 de Maio).
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IPA IGESPAR, IP DGPC

Gráfico 4 – Número de Inspeções por Concelho.

Gráfico 3 – Número de Inspeções por ano.
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Ano Projeto/Sítio Tipo de Trabalho Concelho

1998 Cemitério Novo de Marmelais Sondagens em codirecção com  
o Dr. António Monteiro Tomar

1998 Fábrica da SPAL Acompanhamento Alcobaça

1999/2000 Instalação de antenas 
telecomunicação Prospeção

Marinha Grande, Abrantes, 
Torres Novas, Ourém, 
Batalha, Alenquer, Torres 
Vedras, Batalha, Leiria, 
Pombal, Sardoal, Mação, 
Alcobaça, Azambuja, 
Cadaval, Chamusca, 
Lourinhã, Santarém, 
Peniche

1999 ETAR de Riachos – estrutura  
de combustão de Barreiros Acompanhamento e escavação Torres Novas

1999 Igreja da Misericórdia Escavação Torres Novas

1999 Gruta do Covão do Poço Escavação Alcanena

1999 Centro de Dia de Rio de Couros Acompanhamento Ourém

1999/2002

Fonte do Sapo – cobertura do sítio 
arqueológico e abertura de caminho 
de acesso no âmbito da construção 
do IP6

Acompanhamento em codirecção 
com a Dra. Filomena Gaspar Abrantes

1999/2000 Ponta da Vigia Escavação Torres Vedras

2000, 2004, 
2006, 2007, 
2016, 2017, 
2018 

Ilha da Berlenga – Bairro dos 
Pescadores, Moinho, Figueiras, 
Gruta do Forte e Gruta do Perna Fina

Escavação, acompanhamento  
e prospeção, em codirecção com 
a Doutora Jacinta Bugalhão

Peniche

2000 Imóvel na Rua Tenente Valadim,  
nº 1 e 3 Escavação Torres Novas

2000 Imóvel na Rua Trás-os-Muros Acompanhamento Torres Novas

2000 Imóvel na Travessa da Misericórdia Escavação Tomar

2000 Infraestrutura de águas na Rua de 
Sant’Ana Acompanhamento Constância

2001 Arquivo Municipal da Marinha 
Grande – cobertura de vestígios Acompanhamento Marinha Grande

2002 Igreja de S. Pedro Acompanhamento Alenquer

2003 Quinta do Bispo Escavação em codirecção com  
a Doutora Susana Carvalho Leiria

2004 e 2005 Villa Cardílio Limpeza, registo, conservação, 
em codireção com Jorge Serra Torres Novas

2014 Chã da Bica Limpeza, registo e cobertura  
de sondagem Constância

2018
Monitorização dos sítios 
arqueológicos localizados nas áreas 
ardidas em 2017

Prospeção em codirecção com  
a Dra. Filipa Bragança

Óbidos, Tomar, Ourém, 
Abrantes, Ferreira do 
Zêzere, Alcobaça e Caldas 
da Rainha

Tabela 1.
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Ano (s) Acção

1999, 2001, 
2003, 2005, 2007, 
2009, 2013

Participação na Semana das Profissões: “Arqueóloga”, organizada pelo Serviço de Psicologia e Orientação 
do Colégio do Sagrado Coração de Maria, Fátima. 

2001
“Covão do Poço – resultados da intervenção arqueológica e antropológica”, apresentada conjuntamente 
com as Doutoras Eugénia Cunha e Ana Maria Silva nas I Jornadas de Património e Arqueologia do Litoral 
Centro. “Resultados e perspectivas”, Porto de Mós.

2001 “Vestígios romanos na Ilha da Berlenga”, apresentada conjuntamente com a Doutora Jacinta Bugalhão, 
no Congresso: A presença romana na região Oeste, Bombarral.

2001

Organização conjunta com a Doutora Jacinta Bugalhão da exposição temporária relativa ao 
Acompanhamento Arqueológico de obras no Bairro dos Pescadores, Berlenga, no âmbito dos 20 anos da 
Reserva Natural da Berlenga e patente no Museu Municipal de Peniche, em colaboração com o ICNF, IP 
e com a Câmara Municipal de Peniche.

2004
“As ânforas romanas da Ilha da Berlenga”, apresentada conjuntamente com a Doutora Jacinta Bugalhão, 
no Simpósio Internacional Produção e Comércio de Preparados Piscícolas durante a Proto-História e a Época 
Romana Ocidente da Península Ibérica, Setúbal.

2005 “O IPA na Salvaguarda do Património Arqueológico” no X Encontro Nacional de Municípios com Centro 
Histórico, Nazaré.

2005 “Trabalhos Arqueológicos na Ilha da Berlenga”, apresentada conjuntamente com a Doutora Jacinta 
Bugalhão, nas I Jornadas de Arqueologia e Património da Região de Peniche, Peniche.

2005 Integrou a Comissão Científica da exposição “Habitantes e Habitats. Pré e Proto-história na Bacia do 
Lis” para o período Mesolítico.

2006 “A ocupação romana da Ilha da Berlenga”, apresentada conjuntamente com a Doutora Jacinta Bugalhão, 
no Simpósio: A costa portuguesa no panorama da rota atlântica durante a época romana, Peniche.

2008/2011 Consultadoria e Comissão Científica ao Museu de Leiria para o núcleo temático “Origens” – sítio 
arqueológico da Quinta do Bispo.

2009 “Santarém: Conciliar o Passado e o Presente” no Fórum de Arqueologia Scalabitana, Santarém.

2009 “Café com histórias: Património Arqueológico”, 2º Café com Histórias, Biblioteca Municipal de Torres 
Novas, Torres Novas.

2009 Mesa Redonda subordinada ao tema Reabilitação Urbana e Arqueologia, Auditório Casa Sanches, Leiria.

2010 “Café com histórias: Património Arquitectónico”, 3º Café com Histórias, a convite da Biblioteca Municipal 
de Torres Novas, Torres Novas.

2014

“A salvaguarda do Património Arqueológico nos Planos Municipais de Ordenamento do Território: o 
exemplo do Plano Director Municipal”, conjuntamente com a Drª. Maria José Sequeira no Congresso 
Internacional Patrimonialização e Sustentabilidade do Património: Reflexão e Prospectiva, FCSH, 
Universidade Nova de Lisboa.

2014
Representação da DGPC na abertura oficial do Iº Fórum sobre Museus, Empresas e Associações de 
Arqueologia subordinado ao tema “Dinâmicas e Problemáticas Sociais na Gestão da Arqueologia em 
Portugal”, Auditório Elvino Pereira, Mação.

2015

“Trabalhos Arqueológicos no Maciço Calcário Estremenho nos últimos 15 anos”, no II Fórum sobre 
Património Natural, Etnográfica e Arqueológico: A salvaguarda dos Valores Patrimoniais do Maciço Calcário 
Estremenho” Auditório Bertino Coelho, Lapas, Torres Novas, organizado pela DGPC- ETTN e o IPT, na 
pessoa da Doutora Ana Rosa Cruz.

2017, 2018 e 2019 Oficinas de Arqueologia para crianças do 3º e 4º ano, Centro Escolar Visconde de S. Gião – Torres Novas.

2018 Colaboração na organização da Exposição Itinerante “Arqueologia em Portugal: Recuperar o Passado”, 
Tomar.

2018
“Balanço dos Incêndios de 2017: Lisboa e Vale do Tejo”, apresentada conjuntamente com a Dra. Filipa 
Bragança integrado na Palesta – Património, Paisagem e Território – Nas Curvas do Espanto: Médio Tejo, que 
caminhos para uma mudança, Centro de Estudos em Fotografias de Tomar – Casa dos Cubos, Tomar.
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2016/2019

Elaboração conjunta com a Doutora Jacinta Bugalhão e o Dr. Pedro Barros de conteúdo sobre os sítios 
arqueológicos inventariados na ilha da Berlenga, quer para o folheto da Bioesfera, quer para os painéis 
explicativos instalados na ilha pelo ICNF, IP, e de um guião para Exposição a instalar no Centro de 
Interpretação das Portas da Reserva da Biosfera da Berlenga e para um circuito de visita aos elementos 
patrimoniais da Ilha Berlenga, em colaboração com o ICNF, IP e com a Câmara Municipal de Peniche.

2019

Palestra conjunta com a Doutora Jacinta Bugalhão e o Dr. Pedro Barros “Património Cultural 
Arqueológico Terrestre, Arqueológico Subaquático, Arquitectónico e Etnográfico da Ilha Berlenga”, 
integrada na Formação de Operadores de Turismo de Natureza – Berlengas, Escola Superior de Turismo 
e Tecnologia do Mar, organizada pelo ICNF, Peniche.

2019 Visita guiada, em colaboração com o Dr. Pedro Barros, de divulgação do Património Cultural da Ilha da 
Berlenga, a qual decorreu no dia 25 de maio de 2019 por convite da SPEA.

2019 “Balanço dos incêndios 2017: Lisboa e Vale do Tejo.” poster elaborado em conjunto com a Dra. Filipa 
Bragança e apresentado no IV Congresso de Arqueologia de Transição, Universidade de Évora.

2019
Conferência “A Arqueologia na reabilitação urbana dos Centros Históricos: Enquadramento legal, 
salvaguarda e valorização”, integrada no Dia Nacional dos Centros Históricos, Salão Nobre da Junta de 
Freguesia de Nª. Srª. das Misericórdias, Ourém.

2019 e 2020 Aula de Arqueologia para alunos do 5º ano no âmbito da disciplina de História e Geografia da Escola 
Básica dos 2º e 3º Ciclos Manuel de Figueiredo, Torres Novas.

2020
“Salvaguarda de património arqueológico em operações florestais: gestão e sensibilização” poster 
elaborado em conjunto com os colegas do Grupo de Trabalho para a salvaguarda do património 
arqueológico em projetos agrícolas e florestais e apresentado no III Congresso da AAP.

2022

“Ação de sensibilização para a salvaguarda de património arqueológico em operações florestais”, em conjunto 
com a Dra. Filipa Bragança, orientada para trabalhadores da ALTRI, SGPS, S.A, por solicitação desta 
empresa, a qual decorreu no Centro de Ciência Viva de Constância, com uma componente teórica e 
prática, que incluiu a observação de materiais e de sítios arqueológicos de várias cronologias.

2022 e 2023 Oficina de Arqueologia para crianças do 2ª ano do ATL do Centro de Bem Estar Social da Zona Alta, e na 
Escola EB1 de Santa Maria, Torres Novas, a última no âmbito das JEA 2023.

Tabela 2





Apoio Institucional:

 UI&D 

UIDB/0046/2020 




